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Notícias

MPCE  INSPECIONA  113  CONSELHOS  TUTELARES  EM
TODO O ESTADO DO CEARÁ

Atuando conjuntamente a partir de sugestão do CAOPIJ, Promotores de Justiça
do Estado do Ceará realizaram inspeções em 113 (cento e treze) Conselhos
Tutelares.  Em  muitos  desses  casos,  por  terem  encontrado  inúmeras
irregularidades estruturais, os membros do MPCE expediram recomendações
aos  Prefeitos  Municipais  no  sentido  de  garantir  uma estrutura  (física  e  de
pessoal) que permita o cumprimento pelos conselheiros tutelares de todas as
suas atribuições. Houve casos, como por exemplo o da Comarca de Saboeiro,
em que o  abandono do  Conselho  Tutelar  era  tamanho que o  Promotor  de
Justiça precisou acionar o Prefeito Municipal por improbidade administrativa.
Leia mais em: http://www.mpce.mp.br/2016/04/28/mpce-ingressa-com-acao-
de-improbidade-administrativa-contra-prefeito-de-saboeiro/

MPCE  RECOMENDA  IMPLEMENTAÇÃO  DE  PRÁTICAS
RESTAURATIVAS NAS ESCOLAS DO CEARÁ

A Promotora de Justiça de Defesa da Educação e Coordenadora Adjunta do
CAOPIJ, Elizabeth Maria Almeida de Oliveira, expediu recomendação para que
sejam incluídos nos projetos político-pedagógicos das escolas a utilização das
práticas restaurativas e de mediação. Essa recomendação foi dirigida tanto ao
Secretário de Educação do Estado do Ceará quanto ao Secretário de Educação
do  Município  de  Fortaleza.  A  organização  não  governamental  Terre  des
Hommes é parceira nesta empreitada, cujo objetivo é exercitar a não violência
entre  as  crianças  e  jovens  estudantes  do  Estado.  Leia  mais  em:
http://www.mpce.mp.br/2016/04/27/tdh-brasil-apoia-mpce-na-
implementacao-das-praticas-restaurativas-nas-escolas-do-ceara/
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CNMP  RECOMENDA  ESTRUTURAÇÃO  DOS  MPs
ESTADUAIS NA DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Foi publicada, no dia 03/05, no Diário Eletrônico do CNMP, a Recomendação nº
33, que dispõe sobre a estrutura das Promotorias de Justiça especializadas na
defesa dos direitos da criança e do adolescente. Dentre as recomendações,
está a de que as Procuradorias-Gerais de Justiça deverão promover estudos
destinados  a  criar,  nas  comarcas  e  foros  regionais  com  mais  de  100  mil
habitantes,  Promotorias  de Justiça  com atribuição exclusiva em matéria  da
infância e juventude. O resultado deverá ser encaminhando ao CNMP. Outra
medida  a  ser  tomada  pelas  Procuradorias  é  a  estruturação  de  todas  as
Promotorias com atribuição exclusiva em matéria de infância e juventude, bem
como dos CAOPIJ´s, com equipes multidisciplinares compostas de, ao menos,
um  psicólogo,  um  pedagogo  e  um  assistente  social. Leia  mais  em:
http://www.cnmp.mp.br/portal_2015/todas-as-noticias/9211-cnmp-
recomenda-estruturacao-dos-mps-estaduais-na-defesa-da-crianca-e-do-
adolescente

CNMP  RECOMENDA  A  UNIFORMIZAÇÃO  DA  ATUAÇÃO
DOS MPs NO COMBATE À ALIENAÇÃO PARENTAL

Foi publicada, no dia 25/04, no Diário Eletrônico do CNMP, a Recomendação nº
32, que dispõe sobre a uniformização e atuação do MP no combate à síndrome
da Alienação Parental, prática que compromete o direito à convivência familiar
da criança e do adolescente. A recomendação objetiva chamar a atenção do
Ministério Público para o fato de que a referida síndrome, problema grave e
recorrente no cotidiano brasileiro, causa prejuízos significativos às crianças e
aos adolescentes, especialmente por serem indivíduos que se encontram ainda
em  fase  de  desenvolvimento  de  personalidade.
Leia  mais  em: http://www.cnmp.mp.br/portal_2015/atos-e-
normas/norma/4001

CADASTRO  ONLINE  DE  ADOÇÃO  CHEGA  A  TODAS  AS
COMARCAS DE MATO GROSSO

O  Cadastro  Informatizado  de  Pretendentes  à  Adoção  de  Mato  Grosso  foi
ampliado e está em funcionamento nas 79 comarcas do Estado desde o início
do  mês.  Os  dados  lançados  no  cadastro  estadual  ficam  automaticamente
disponíveis no cadastro nacional.  O sistema permite que os pretendentes a
pais  adotivos  iniciem o  processo  de  habilitação  pela  internet,  inclusive  via
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celular, sem precisar ir até a Vara da Infância e da Juventude. Os principais
benefícios são a transparência e a celeridade no processo de adoção, além da
comodidade  para  os  postulantes.  Leia  mais  em:
http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/82178-cadastro-online-de-adocao-
chega-a-todas-as-comarcas-de-mato-grosso

PROJETO MELHORA DESEMPENHO E REDUZ VIOLÊNCIA
NAS ESCOLAS

Fruto de uma parceria com o Centro Internacional de Análise Relacional (Ciar),
a  prática  da  psicomotricidade  relacional  foi  implantada  há  três  anos  em
Fortaleza e tem proporcionado melhorias de comportamento, aprendizado e
relacionameno entre os estudantes. Na capital cearense, 18 escolas municipais
aderiram  ao  projeto.  Foram  escolhidas  unidades  com  baixo  desempenho
escolar e alta taxa de problemas relacionados à violência. A partir de jogos e
brincadeiras, crianças e adolescentes, especialmente os que vivem em situação
de vulnerabilidade social, podem expressar sentimentos, assim como conflitos
internos.  Os  resultados  são  melhorias  de  comportamento,  aprendizado  e
relacionamento  entre  os  estudantes.  Leia  mais  em:
http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade/projeto-
melhora-desempenho-e-reduz-violencia-nas-escolas-1.1536929

STJ  DECIDE  QUE  É  VÁLIDO  ACORDO  JUDICIAL  EM
EXECUÇÃO  DE  ALIMENTOS  SEM  A  PRESENÇA  DO
ADVOGADO 

A  3ª  Turma  do  STJ  decidiu  pela  validade  de  acordo  judicial  firmado  em
execução de alimentos, presentes o alimentante, o magistrado e o membro do
Ministério Público, mesmo que ausente o advogado do executado. O colegiado
entendeu ser indiscutível a capacidade e a legitimidade do alimentante para
transacionar, independentemente da presença de seu advogado no momento
da realização do ato. O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou
que a jurisprudência do STJ já se manifestou no sentido de que a assistência
de advogado não constitui requisito formal de validade de transação celebrada
extrajudicialmente, mesmo versando sobre direitos litigiosos. Leia mais em:
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica
%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/%C3%89-v
%C3%A1lido-acordo-judicial-em-execu%C3%A7%C3%A3o-de-alimentos-sem-
a-presen%C3%A7a-do-advogado
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JUSTIÇA DO RJ PROÍBE REVISTA ÍNTIMA EM UNIDADES
DE INTERNAÇÃO PARA ADOLESCENTES INFRATORES

A Vara de Execuções de Medidas Socioeducativas do Tribunal de Justiça do Rio
de Janeiro proibiu revista íntima para os visitantes dos adolescentes internados
nas unidades do Departamento Geral de Ações Socioeducativas (Degase). A
decisão atende a um pedido da Defensoria Pública. Ainda cabe recurso. Pela
decisão, a revista manual só poderá ser feita em casos excepcionais, quando
houver  grande  suspeita  a  respeito  do  visitante. O  descumprimento  da
determinação pode resultar na aplicação de multa no valor de R$ 100 mil por
mês. Leia  mais  em:  http://www.conjur.com.br/2016-abr-28/justica-rj-proibe-
revista-intima-unidades-internacao

Atuação de outros Ministérios Públicos

PROGRAMA CRIADO PELO MPPR É TRANSFORMADO EM 
POLÍTICA PÚBLICA ESTADUAL

Lei  estadual  sancionada no dia  26/04 transformou o “Geração Atitude” em
atividade obrigatória em escolas públicas do Paraná.  O programa, que tem
como foco a educação para o exercício da cidadania, foi criado pelo Ministério
Público do Paraná e vem sendo desenvolvido há dois anos, em parceria com a
Secretaria da Educação, a Assessoria Especial  da Juventude do Governo do
Estado, a Assembleia Legislativa do Paraná e o Tribunal de Justiça do Paraná.
Nos últimos dois anos, 41.874 mil estudantes participaram da iniciativa. Leia
mais em:
http://www.mppr.mp.br/modules/noticias/article.php?storyid=6350&tit=Lei-
transforma-programa-Geracao-Atitude-em-politica-publica-estadual

ATUAÇÃO  DO  MPSC  REDUZ  NÚMERO  DE  CRIANÇAS
ACOLHIDAS

A atuação do MPSC, exigindo a regularização do atendimento a crianças e
adolescentes em situação de risco nos municípios que compõem a Comarca de
Canoinhas,  resultou na redução do número de crianças que necessitam de
acolhimento institucional.  O Promotor de Justiça Eder Cristiano Viana explica
que,  a  partir  de  2012,  em  inquéritos  civis  e  ação  judicial,  exigiu-se  a
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estruturação dos serviços e a municipalização do atendimento, atendendo às
normas  do  Conselho  Nacional  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente
(CONANDA)  e  à  Lei  8.069/90.  Atualmente,  graças  ao  aprimoramento  do
serviço  prestado,  em  Canoinhas  há  apenas  uma  criança  em  situação  de
acolhimento. 

Leia mais em:   https://mpsc.mp.br/noticias/comarca-de-canoinhas-regulariza-
atendimento-a-criancas-e-adolescentes-em-situacao-de-risco

MPRS  REALIZA  OFENSIVA  CONTRA  EXPLORAÇÃO
SEXUAL

O Ministério Público em Camaquã (RS) vem fazendo um esforço concentrado
para  coibir  o  funcionamento  de  bares  e  boates  clandestinas  onde  haja
exploração  sexual.  O  trabalho  é  realizado  em  conjunto  pelas  Promotorias
Criminais e da Infância e Juventude. Foi assinado um TAC com a Prefeitura em
que  o  Poder  Público  Municipal  se  comprometeu  em  adotar  todas  as
providências  necessárias  para  prevenir,  reprimir  e  fiscalizar  a  proibição  de
acesso de crianças e adolescentes a locais desta natureza. No mesmo dia, foi
encaminhada  à  Câmara  de  Vereadores  uma  Recomendação  para  que  o
Legislativo  desenvolva  mecanismos  normativos  para  coibir  as  atividades
irregulares  e  que  atentem  contra  os  interesses  e  direitos  de  crianças  e
adolescentes. 
Leia mais em: https://www.mprs.mp.br/infancia/noticias/id41342.htm

MPRS  BUSCA  MELHORIAS  NO  SERVIÇO  DE
ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Com objetivo de buscar estratégias para qualificar o serviço de acolhimento de
crianças e adolescentes, membros do MPRS se reuniram com o Prefeito de
Santa Cruz do Sul,  o qual  garantiu que irá  se empenhar  pessoalmente no
atendimento das demandas. De acordo com dados da Promotoria de Santa
Cruz do Sul,  o Abrigo Municipal  Viver Melhor,  que possui  30 acolhidos com
idades que variam de 12 a 18 anos incompletos, tem estrutura muita precária.
Também há carências na equipe de monitores, que é reduzida e não possui
qualificação  adequada,  bem  como  no  transporte  dos  adolescentes  para  a
escola. 
Leia mais em: https://www.mprs.mp.br/infancia/noticias/id41314.htm
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MPRS  OBTÉM  LIMINAR  EM  DEFESA  DE  CRIANÇAS  E
ADOLESCENTES DURANTE FESTEJOS GAÚCHOS

O MPRS obteve liminar em ação civil  pública movida contra o Município de
Palmeira das Missões e o Estado do Rio Grande do Sul visando coibir violações
aos direitos de crianças e adolescentes durante o "Carijo da Canção Gaúcha",
festival  de  música  nativista  que  se  realiza  na  cidade  no  mês  de  maio.  O
objetivo,  também,  é  garantir  segurança  adequada  aos  frequentadores  do
evento, mediante ações de fiscalização e policiamento preventivo. Segundo os
Promotores de Justiça que subscrevem a ação, apesar de ter sido firmado TAC
com  a  Prefeitura  diversas  situações  de  risco  ao  público  infanto-juvenil
continuaram a ser identificadas, como, por exemplo: venda, fornecimento e
consumo de álcool, cigarros e drogas ilícitas. 
Leia mais em: https://www.mprs.mp.br/infancia/noticias/id41332.htm

MPDFT  QUER  CORREÇÃO  DE  IRREGULARIDADES EM
UNIDADE  DE  INTERNAÇÃO  PARA  ADOLESCENTES
INFRATORES

A  1ª  Promotoria  de  Justiça  de  Execuções  de  Medidas  Socioeducativas  da
Infância  e  da  Juventude  ajuizou  ACP  para  que  o  Distrito  Federal  corrija
irregularidades na Unidade de Internação de Santa Maria.  O MPDFT requereu
que seja dado o prazo de 90 dias para que as irregularidades sejam sanadas e,
em caso de descumprimento, seja o DF obrigado a pagar multa diária de R$ 5
mil,  revertido  ao  FIA,  sem  prejuízo  de  responsabilização  funcional,  por
improbidade administrativa e criminal. Segundo o promotor de Justiça Renato
Varalda,  “a  ação  visa  compelir  o  Executivo  à  obrigação  de  implementar
melhorias na Unidade de Internação de Santa Maria, de modo a garantir aos
socioeducandos  proteção  à  integridade  física  e  preservação  à  dignidade”.
Varalda acrescenta que “há julgados do STF nesse sentido”. 

Leia  mais  em:  http://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/comunicacao-
menu/noticias/noticias-2016/noticias-2016-lista/8388-unidade-de-internacao-
de-santa-maria-mpdft-quer-correcao-de-irregularidades

MPSP  CONSEGUE  LIMINAR  QUE  AFASTA  4
CONSELHEIRAS TUTELARES DE PIRAJUÍ (SP)

O MPSP obteve liminar da Justiça determinando o afastamento do cargo de
quatro  conselheiras  tutelares  de  Pirajuí  por  irregularidades  no  processo
eleitoral,  realizado  dia  4  de  outubro  de  2015.  Na  ação  civil  pública  a
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Promotoria  de  Justiça  de  Pirajuí  fundamenta  que  as  conselheiras  tutelares
cometeram diversas irregularidades no processo eleitoral, entre elas compra de
votos, transporte irregular de eleitores e boca de urna, inclusive com apoio de
Vereadores da cidade, com quem três delas mantêm vínculos familiares. Elas
foram eleitas para o quadriênio 2016/2019 e tomaram posse em janeiro.  No
pedido principal da ação o MP requer a anulação definitiva da nomeação e da
posse  das  rés,  além  da  declaração  da  perda  do  mandato  das  quatro
Conselheiras. Leia  mais  em:
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/noticias/noticia?
id_noticia=14956257&id_grupo=118

MPSP  PARTICIPA  DE  PROJETO  DE  APADRINHAMENTO
SOLIDÁRIO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

O MPSP, por meio da PJ de São José do Rio Preto, participa desde fevereiro do
Projeto Apadrinhamento Solidário, criado naquele município. Trata-se de uma
parceria  entre  Poder  Judiciário,  Ministério  Público  e  Secretaria  Municipal  de
Assistência Social para beneficiar crianças e adolescentes do Programa Teia –
Trabalho de Emancipação da Infância e da Adolescência. A iniciativa formaliza
a ação voluntária de pessoas interessadas em auxiliar meninos e meninas, com
idades entre zero e 17 anos e 11 meses, que vivem atualmente em casas lares
ou em situação de reintegração familiar  no município.  A ideia  é  selecionar
padrinhos  para  ajudar  crianças  e  adolescentes  de  formas  variadas  –  nos
estudos,  com  auxílio  financeiro,  fornecendo  oportunidades  no  mercado  de
trabalho ou, ainda, por meio de prestação de serviços, como por exemplo,
tratamento  médico  ou  odontológico.  Leia  mais  em:
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/noticias/noticia?
id_noticia=14955680&id_grupo=118

MPRJ  OBTÉM  NA  JUSTIÇA  AFASTAMENTO  DE
COORDENADORA  DE  ACOLHIMENTO  INSTITUCIONAL
PARA CRIANÇAS EM ITABORAÍ

O MPRJ  obteve  na  Justiça  o  afastamento  da  coordenadora  do  abrigo  para
crianças e adolescentes em situação de risco na cidade de Itaboraí. A dirigente
é acusada de negligência, maus tratos e humilhação contra os acolhidos do
abrigo  institucional  Dr.  Ewaldo  Saramago  Pinheiro.  A  decisão  liminar  foi
concedida em ação civil  pública proposta pela Promotoria da Infância e da
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Juventude  da  Comarca  de  Itaboraí.  Inquérito  civil  instaurado  pelo  MPRJ
apurou  denúncias  de  violações  aos  direitos  de  crianças  e  adolescentes
abrigados  e  até  mesmo  possível  tortura.  Leia  mais  em:
http://www.mprj.mp.br/home/-/detalhe-
noticia/visualizar/25106;jsessionid=iI6P9V9-i032dTdJ7NZZu3+N.node1

MPSC INICIA PROGRAMA DE INSERÇÃO PROFISSIONAL
PARA JOVENS

O  MPSC  lançou,  em  abril,  o  Programa  Aprendiz,  voltado  para  o
desenvolvimento  social  e  profissional  de  adolescentes.  Inicialmente,  20
adolescentes foram selecionados para participar do programa: 12 adolescentes
que  cumprem  medida  socioeducativa,  4  provenientes  de  entidades  de
acolhimento e outros 4 com deficiência – três cegos e um surdo. Antes de
iniciar  o  trabalho,  os  adolescentes  e jovens  receberão um treinamento por
quatro semanas. Logo após, passarão a trabalhar quatro dias por semana nos
setores administrativos do MPSC e em um dia por semana participarão, ainda,
de um curso técnico no Centro de Integração Empresa Escola (CIEE), entidade
selecionada por meio licitação para o desenvolvimento do programa. 
Leia mais em: https://mpsc.mp.br/noticias/mpsc-inicia-programa-de-insercao-
profissional-para-jovens

AÇÃO DO MP REQUER REGULAMENTAÇÃO DE FUNDO DA 
INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

O MPBA ajuizou nesta segunda-feira, dia 25, ação civil pública com pedido de
liminar contra os Municípios de Pé de Serra e Riachão do Jacuípe. Segundo o
promotor  de  Justiça  Luciano  Medeiros  Alves  da  Silva,  autor  da  ação,  os
respectivos governos foram omissos ao não regulamentarem e efetivarem os
Fundos da Infância e Adolescência (FIA) municipais. Luciano Medeiros solicita à
Justiça que obrigue os Municípios a, no prazo máximo de 30 dias, expedirem
decreto que regulamente o Fundo, em conformidade com as respectivas leis
municipais, determinando a operacionalização contábil do FIA, a indicação de
gestor e a abertura de conta específica. E que, no mesmo prazo, convoquem
os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA)
para que deliberem sobre a resolução regulamentadora dos Fundos. Leia mais
em: http://www.mp.ba.gov.br/area/CAOCA/noticias/32388
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Eventos e Cursos

XXVI CONGRESSO NACIONAL DA ABMP – ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA  DE  MAGISTRADOS,  PROMOTORES  DE
JUSTIÇA E DEFENSORES PÚBLICOS DA INFÂNCIA E DA
JUVENTUDE

Data: 18 a 20 de maio de 2016
Local: Curitiba/PR – Centro de Eventos Sistema FIEP
O evento está previsto para um período de três dias,
com  uma  programação  interdisciplinar  e
interinstitucional,  desenvolvida  por  meio  de
palestras,  oficinas  e  debates  voltados  à  reflexão
sobre  os  Panoramas  das  principais  alterações
legislativas ao Estatuto da criança e do adolescente.
As inscrições estão abertas e podem ser feitas por
intermédio  do  site:

http://congressoabmp.com.br/inicio/.

Jurisprudências

REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  CRIAÇÃO  DE
INSTITUIÇÃO PARA ACOLHIMENTO DA POPULAÇÃO INFANTO JUVENIL
EM  SITUAÇÃO  DE  RISCO.  COMPROVAÇÃO  DA  NECESSIDADE  E  DA
OMISSÃO  DO  PODER  PÚBLICO.  RESERVA  DO  POSSÍVEL.
INAPLICABILIDADE.  PREVALÊNCIA  DO  DIREITO  FUNDAMENTAL  À
PROTEÇÃO  PRIORITÁRIA  DE  CRIANÇAS  E  ADOLESCENTES.
INOCORRÊNCIA  DE  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DE
PODERES. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 

1 – Cuida-se de reexame necessário da sentença que julgou procedente a
pretensão formulada pelo Ministério Público do Estado do Ceará em ação civil
pública em face do município de Morada Nova, para determinar a inclusão na
Lei orçamentária anual da previsão de crédito suficiente para garantir a criação
e manutenção de casa de acolhimento destinada a crianças e adolescentes em
situações de risco. 

2  –  Pode-se  constatar  que  tanto  o  texto  constitucional  (art.  227)  como
igualmente o Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 4º, caput e parágrafo
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único) indicam ser dever da família, da sociedade e do estado assegurar com
prioridade  a  efetivação  do  princípio  da  absoluta  prioridade  à  criança  e  ao
adolescente. 

3 – Nesse contexto tenho que o acolhimento na modalidade “casa-lar”, serviço
de abrigo temporário que se presta a receber grupo de crianças e adolescentes
em  situação  de  abandono  ou  cujas  famílias  ou  responsáveis  estão
momentaneamente impossibilitados de cumprir com suas funções de cuidado e
proteção,  surge  como  uma  necessidade  impostergável  de  atendimento  da
população  infantojuvenil  do  município  de  morada  nova,  seja  pela  absoluta
prioridade conferida pela Constituição Federal, quanto pela obrigação imposta
ao ente federado para concretização do direito fundamental de que se cuida. 

4  –  Não  merece  acolhimento  o  argumento  desenvolvido  pelo  município
promovido acerca da insuficiência de recursos para criação e manutenção do
referido  estabelecimento  de  acolhimento,  bem como  de  impossibilidade  de
inclusão de crédito suplementar por ausência de previsão em Lei orçamentária,
vez que a reserva do possível, além do pressuposto de efetiva comprovação da
falta de aporte financeiro para implementação da determinação judicial, o que
não foi realizado no presente caso, também não pode se sobrepor aos direitos
fundamentais voltados para a proteção integral das crianças e adolescentes. 

5 – Ademais, não se configura ofensa ao princípio da separação de poderes o
controle  jurisdicional  de  políticas  públicas,  pois  sempre  que  se  verificar  a
ofensa, seja por ação ou omissão do poder público, aos direitos fundamentais
previstos  na Constituição  Federal,  caberá  a  intervenção  do poder  judiciário
para garantir a observância dos preceitos constitucionais.

6 – Remessa necessária conhecida e desprovida. (TJCE. 3ª Câmara Cível. RN
000848619.2012.8.06.0128. Relator: Desembargador Washington Luis Bezerra
de Araújo. DJCE 04/05/2016. Pág. 24).

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MINISTÉRIO PÚBLICO.
REQUERIMENTO  DE  REALIZAÇÃO  DE  ESTUDO  PSICOSSOCIAL.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. ARTS. 98 E 151 DO ECA. 

1. O Núcleo de Perícias é serviço auxiliar do Poder Judiciário, devendo atuar
sob a imediata subordinação da autoridade judiciária, como exige o art. 151 do
ECA,  prestando-lhe  apoio,  quando  e  como  determinado  pelo  Juiz,  nos
processos  em trâmite.  Contudo,  nos  locais  onde inexista  outros  órgãos  de
apoio dos quais o Ministério Público possa se valer para realização de estudos
prévios sobre potencial situação de risco de menor, não é lícito ao Juiz indeferir
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seu pedido de estudo pelo Núcleo de Perícias, sob o único argumento de que a
demanda possa prejudicar o andamento das ações judiciais.

2.  O Poder  Judiciário  está  sim assoberbado,  mas o  retardo na entrega  da
prestação  jurisdicional  passa  ao  largo  de  tais  demandas  formuladas  pelo
Ministério  Público.  Atribuir  a  solicitações  da  espécie  o  pejo  de  retardo  das
ações judiciais é encontrar solução simplista e descontextualizada de tudo o
que  realmente  ocasiona  acúmulo  de  demandas  judiciais  e,  pior,  deixar  a
descoberto  das  medidas  previstas  no  ECA  um  menor  que  pode  estar  em
potencial situação de risco.

3. Recurso especial conhecido e provido (STJ. 3ª Turma. REsp 1318386/SE.
Relator: Ministro João Otávio de Noronha. DJE 28/04/2016. Grifo inexistente
no original).

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO
INFRACIONAL  EQUIPARADO  AO  DELITO  DE  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  APLICAÇÃO  DE  MEDIDA  DE  INTERNAÇÃO  POR
PRAZO INDETERMINADO, A SER CUMPRIDA EM COMARCA DIVERSA DA
QUAL  RESIDE  A  FAMÍLIA  DO  MENOR.  GRAVIDADE  ABSTRATA  DA
INFRAÇÃO. REITERAÇÃO NÃO CONFIGURADA. ART. 122 DO ECA. ROL
TAXATIVO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 492 DA SÚMULA DO STJ. ART.
49,  II,  DA LEI N. 12.594/2012. LOCAL DE RESIDÊNCIA DO MENOR.
DIREITO A INSERÇÃO EM MEDIDA EM MEIO ABERTO. COAÇÃO ILEGAL
DEMONSTRADA.  HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

–  O Supremo Tribunal Federal,  por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva
do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato
ilegal  for  passível  de  impugnação  pela  via  recursal  própria,  sem olvidar  a
possibilidade  de  concessão  da  ordem,  de  ofício,  nos  casos  de  flagrante
ilegalidade.

– No caso, constata-se a insuficiência da fundamentação da decisão que impôs
medida  de  internação  com  base  apenas  na  gravidade  abstrata  do  ato
infracional, praticado sem violência ou grave ameaça por adolescente que não
reiterou na prática de ato infracional grave, conforme consta dos autos. Aplica-
se à hipótese, assim, o disposto no enunciado n. 492 da Súmula do STJ.

– Nos termos do disposto no art. 49, II, da Lei n. 12.594/2012, o menor tem o
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direito de ser incluído em medida de meio aberto, a ser cumprida na comarca
de residência de sua família, uma vez que o ato infracional foi cometido sem
violência  ou grave ameaça à pessoa,  bem como em razão da ausência  de
histórico   que denote a reiteração da prática de atos infracionais.

–  Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para determinar
que seja aplicada ao paciente a medida de liberdade assistida, a ser cumprida
na cidade em que reside com a família (STJ. 5ª Turma. HC 348903/SP. Relator:
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. DJE: 15/04/2016. Grifo inexistente no
original).
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